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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 038/2025





DE 23 DE JUNHO DE 2025.
Autoriza o Município de Chapada a prestar auxílio financeiro no custeio do plano de assistência à saúde dos Servidores Públicos municipais que especifica, estabelece os percentuais devidos pelo Município e autoriza a firmar Termo de Contrato de Prestação de Serviços com o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPÊ SAÚDE.
Art. 1º Pela presente Lei fica autorizado o Município de Chapada a prestar auxílio financeiro no custeio do plano de assistência à saúde dos servidores públicos municipais ativos, compreendendo os titulares de cargo efetivo e em comissão, os contratados temporariamente, os agentes políticos, os  exercentes de mandato eletivo, os celetistas, os inativos e os pensionistas do Poder Executivo, que formalmente aderirem ao programa na forma regrada pelo contratado (IPÊ-SAÚDE), estabelecendo os percentuais devidos pelo Município, decorrente do Termo de Contrato de Prestação de Serviços firmado com o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPÊ SAÚDE.
      Art. 2º Fica autorizado o Poder Executivo a firmar Termo de Contrato de Prestação de Serviços com o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPÊ SAÚDE, conforme minuta em anexo, sendo parte integrante desta Lei.
Art. 3º Para a cobertura do Plano de Saúde fica o Poder Executivo autorizado a custear os seguintes percentuais sobre os valores dos planos individuais, por faixa etária do(a) titular(a), cabendo ao(a) servidor(a) a cobertura do restante de seu plano, mediante autorização formal do desconto em sua folha de pagamento mensal:
	Alíquota Patronal Progressiva

	Faixa etária
	Percentual

	Até 33 anos
	35%

	34-43 anos
	45%

	44-53 anos
	50%

	54 anos ou mais
	55%



 
Art. 4º A alíquota patronal prevista no artigo 3º aplica-se aos servidores municipais ativos, compreendendo os titulares de cargo efetivo e em comissão, os contratados temporariamente, os celetistas, os inativos e os pensionistas do Poder Executivo, não se estendendo aos seus dependentes.

Parágrafo Único. Os agentes políticos e exercentes de mandato eletivo que optarem por aderir ao plano arcarão com 100% do custo da mensalidade, sem participação financeira do Município.
Art. 5º Os valores das contribuições previstas nesta lei serão ajustados anualmente, em julho, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA – IBGE), acumulado nos últimos 12 (doze) meses, ou outra que vier a lhe substituir, ou ainda, através de cálculo atuarial que restabeleça o equilíbrio econômico-financeiro do Plano Contratante.

§ 1º Os reajustes previstos no caput deste artigo se darão através de determinação do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPE SAÚDE.

§ 2º Os reajustes incidirão sobre a contribuição de todos os usuários, independentemente do tempo de inscrição no plano.
Art. 6º Além de reajuste anual das contribuições, haverá atualização do valor da mensalidade em razão da mudança de faixa etária do usuário, no mês subsequente ao da sua ocorrência.
Art. 7º O percentual relativo à contribuição do Poder Executivo será suportado pela seguinte dotação orçamentária:
0201 04 122 0002 2003 MAN.GER.GABINET

0201 04 122 0002 2003 33900800000000 1500 O 164.3 OU.BE.AS.SER.MI

0201 04 124 0002 2140 MANUT. CONTROLE

0201 04 124 0002 2140 33900800000000 1500 O 990.3 OU.BE.AS.SER.MI

0301 04 122 0010 2004 MAN.SEC.ADMIN.

0301 04 122 0010 2004 33900800000000 1500 O 1930.5 OU.BE.AS.SER.MI

0401 10 301 0010 2164 DESP. N. INC. S

0401 10 301 0010 2164 33900800000000 1500 O 4100.9 OU.BE.AS.SER.MI

0501 04 122 0012 2017 MANUT.SEC.FAZEN

0501 04 122 0012 2017 33900800000000 1500 O 12392.7 OU.BE.AS.SER.MI

0601 04 122 0002 2020 MAN.GER.SEC.IND

0601 04 122 0002 2020 33900800000000 1500 O 14634.0 OU.BE.AS.SER.MI

0701 04 122 0002 2023 MANUT.SEC.AGRIC

0701 04 122 0002 2023 33900800000000 1500 O 17430.0 OU.BE.AS.SER.MI

0701 18 541 0063 2057 MAN MEIO AMBIEN

0701 18 541 0063 2057 33900800000000 1500 O 18261.3 OU.BE.AS.SER.MI

0701 18 541 0063 2057 MAN MEIO AMBIEN

0701 18 541 0063 2057 33900800000000 1759 O 18262.1 OU.BE.AS.SER.MI

0703 17 512 0064 2026 LIMPEZA URBANA

0703 17 512 0064 2026 33900800000000 1500 O 22526.6 OU.BE.AS.SER.MI

0703 20 609 0082 2027 SERV.INSP.AGROI

0703 20 609 0082 2027 33900800000000 1500 O 23224.6 OU.BE.AS.SER.MI

0801 12 361 0010 2165 DESP. N. INC. E

0801 12 361 0010 2165 33900800000000 1500 O 24647.6 OU.BE.AS.SER.MI

0901 04 122 0002 2048 MANUT.SEC.OBRAS

0901 04 122 0002 2048 33900800000000 1500 O 40328.8 OU.BE.AS.SER.MI

0901 04 122 0002 2168 CORPO BOMBEIROS

0901 04 122 0002 2168 33900800000000 1500 O 41269.4 OU.BE.AS.SER.MI

0902 25 752 0058 2052 ILUMIN.PUBLICA

0902 25 752 0058 2052 33900800000000 1500 O 45054.5 OU.BE.AS.SER.MI

0902 26 782 0118 2053 MAN.CONS.ESTRAD

0902 26 782 0118 2053 33900800000000 1500 O 46867.3 OU.BE.AS.SER.MI

1001 08 122 0029 2104 MAN.SEC.ASSIST.

1001 08 122 0029 2104 33900800000000 1500 O 48677.9 OU.BE.AS.SER.MI

1001 08 244 0119 2133 MAN.CRAS

1001 08 244 0119 2133 33900800000000 1500 O 52938.9 OU.BE.AS.SER.MI

1001 08 244 0119 2153 ASSIT.FAM.PROTE

1001 08 244 0119 2153 33900800000000 1500 O 53743.8 OU.BE.AS.SER.MI

1001 08 244 0119 2156 MANT.ATIV EVENT

1001 08 244 0119 2156 33900800000000 1500 O 54696.8 OU.BE.AS.SER.MI

1003 08 243 0027 2152 CONS. TUTELAR

1003 08 243 0027 2152 33900800000000 1500 O 56411.7 OU.BE.AS.SER.MI

1004 16 482 0059 2131 MAN.PROGR.HAB.

1004 16 482 0059 2131 33900800000000 1500 O 57746.4 OU.BE.AS.SER.MI
Parágrafo Único. O percentual relativo à contribuição do servidor ou agente político optante será descontado na respectiva folha de pagamento, sendo repassado mensalmente ao IPE SAÚDE, nos termos definidos no Contrato de Prestação de Serviços.
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 4.142/2021.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 23 de junho de 2025.

GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
JUSTIFICATIVA
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Senhores(as) Vereadores(as),

O presente Projeto de Lei Substitutivo tem por objetivo atender às manifestações dos membros desta Egrégia Câmara Municipal, bem como aprimorar a redação legislativa para assegurar maior abrangência social e segurança jurídica no custeio do plano de assistência à saúde oferecido via IPÊ-Saúde.

As alterações propostas consistem em:

1. Inclusão expressa dos servidores celetistas (regidos pela CLT) como beneficiários do custeio patronal, aqui se enquadrando os Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Endemia;

2. Adequação da tabela de alíquotas patronais, conforme sugestão legislativa apresentada por vereadores, com faixas mais ajustadas à capacidade contributiva e à realidade etária local;

3. Previsão de que agentes políticos e exercentes de mandato eletivo, caso optem por aderir ao plano, deverão arcar integralmente com o custo da mensalidade, não havendo subsídio municipal.

As modificações mantêm a sustentabilidade do plano, respeitam o princípio da isonomia contributiva e alinham-se à Instrução Normativa IPÊ-Saúde nº 04/2025, sem comprometer a legalidade e a responsabilidade fiscal.

Diante disso, solicitamos a aprovação deste substitutivo em regime de urgência, a fim de viabilizar a implementação do plano já a partir de 1º de julho de 2025, conforme as diretrizes pactuadas com o IPÊ-Saúde.

Atenciosamente,
GELSON MIGUEL SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO ÚNICO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

IPÊ SAÚDE
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